
PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER Nº 269
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De autoria do Vereador  JOSÉ ANTÔNIO KA-
CHAN JÚNIOR, o presente projeto de lei institui a Campanha de Conscientização sobre
o Consumo de Medicamentos Anorexígenos (primeira semana de abril).

A propositura encontra sua justificativa às fls.
03/04.

É o relatório.

PARECER:

O projeto de lei em exame se nos afigura re-
vestido da condição legalidade no que concerne à competência (art. 6º, “caput”), e quanto
à iniciativa, que no caso concreto é concorrente (art.13, I, e o art. 45), sendo os dispositi-
vos relacionados pertencentes à Lei Orgânica de Jundiaí.

A matéria é de natureza legislativa, eis que visa
instituir campanha, com o desígnio de conscientizar a população sobre o consumo exces-
sivo de medicamentos anorexígenos, utilizados frequentemente para emagrecimento.

 Trata-se, portanto, de norma programática que
visa tão somente instituir a Campanha de Conscientização sobre o Consumo de Medi-
camentos Anorexígenos, que traz tão somente diretrizes a serem seguidas no Município,
de modo que não há violação à competência privativa do Chefe do Executivo, bem como
não gera despesas para a Administração Pública. 

Sendo  assim,  não  se  vislumbra  no  presente
projeto de lei vicio de inciativa, tendo em vista que o referido projeto não importa na prática
de atos de governo ou de caráter administrativo próprio do Executivo.

  Para corroborar com esse entendimento, busca-
mos respaldo em decisões cujas ementas reproduzimos, objeto de Ações Diretas de In-
constitucionalidade,  julgadas improcedentes por não apresentarem vício de origem, fir-
mando entendimento de que a matéria é de competência municipal, in verbis:
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“Voto n. 4152/18 Ação direta de inconstitucionali-
dade. Martinópolis. Lei municipal n. 3.053, de 30
de agosto de 2018, de iniciativa parlamentar, que
"Institui a Campanha 'Coração de Mulher', e dá
outras providências" no âmbito  daquele Municí-
pio. Alegação de incompatibilidade com o dispos-
to nos arts. 5º; 24, § 2º, '2' e '4'; 25; 47, II e XIX,
'a'; 74, VI; 90, II; 111 e 144, da Constituição do
Estado de São Paulo; arts. 1º; 2º; 24, XII; 29; 30
e 37, da Constituição Federal; arts. 40, II e III; 43
e 83, da Lei Orgânica do Município de Martinópo-
lis. Parâmetro de aferição da constitucionalidade.
Contraste entre lei municipal e dispositivos cons-
tantes da Constituição Federal e da Lei Orgânica
Municipal.  Inadmissibilidade.  Inteligência  dos
arts. 125, § 2º, da Constituição Federal, e 74, VI,
da Constituição paulista.  Análise  do pedido tão
somente em face dos dispositivos constantes da
Carta Estadual. Ausência de dotação orçamentá-
ria que não implica, por si só, a inconstitucionali-
dade da norma, mas, no máximo, a inexequibili-
dade no exercício em que editada. Inocorrência
de ofensa ao art.  25,  da Constituição Estadual.
Vício de iniciativa não caracterizado. Ausência
de ofensa ao princípio da separação dos Po-
deres. Lei impugnada que não importou a prática
de atos de governo e/ou de caráter administrati-
vo, próprios do Poder Executivo. Matéria cuja re-
gulamentação não se insere na esfera privativa
do Chefe do Poder Executivo. Inconstitucionalida-
de não caracterizada. Precedentes deste C. Ór-
gão Especial. Ação conhecida em parte e impro-
cedente.”. (grifo nosso).

 *****
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“Lei 8.193, de 08 de abril de 2014, do Município
de Jundiaí,  que institui  a  Campanha “Cinto  de
Segurança  –  O  Amigo  do  Peito”.  Legislação
oriunda de iniciativa parlamentar. Inconstituciona-
lidade.  Não Ocorrência.  Matéria cuja iniciativa
não é reservada ao Chefe do Poder Executivo.
Não intervenção nas atividades da Administração
Municipal.  Lei a Impor obrigação a particulares.
Entendimento no C. Órgãos especial.  Ação Im-
procedente.”. (grifo nosso).

Nesse sentido, não vislumbramos vícios de ju-
ridicidade que possam incidir sobre a pretensão. 

Relativamente  ao  quesito  mérito,  pronunciar-
se-á o soberano Plenário.

DAS COMISSÕES A SEREM OUVIDAS:

Além da Comissão de Justiça e Redação, nos
termos do inciso I do art. 139 do Regimento Interno, sugerimos a oitiva da Comissão de
Saúde, Assistência Social e Previdência.

QUORUM:  maioria  simples  (art.  44,  “caput”,
L.O.J.).

Jundiaí, 31 de agosto de 2021.
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